
Confederação Nacional do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo (CNC) ajui-

zou no Supremo Tribunal Federal (STF) uma 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 
4939) contra a nova redação dada ao arti-
go 2º da Lei paulista nº 12.640/2007, que 
prevê novos valores para os pisos salariais 
de trabalhadores de algumas categorias, 
como domésticos, agropecuários, ascen-
soristas, dentre outros.

Na ADI, a Confederação questiona a ex-
pressão “salvo se inferiores ao valor fixado 
no inciso I do artigo 1º desta lei”. Essa ex-
pressão foi incluída na norma pela Lei nº 
14.945/2013 e prevê que o piso salarial fixa-
do não se aplica aos trabalhadores que te-
nham outros pisos definidos em lei federal, 
em convenção ou acordo coletivo de traba-
lho, a não ser que esses sejam inferiores ao 
valor de R$ 755,00.

Ressaltou, ainda, que inúmeras empre-
sas do âmbito de sua representação encon-
tram-se obrigadas ao pagamento dos pisos 
estabelecidos na lei paulista. Exemplos: em-
pregados não especializados do comércio, 

cnc 
QUestiona 
noVos pisos 
saLaRiais

trabalhadores de movimentação e mani-
pulação de mercadorias e materiais, tintu-
reiros, barbeiros, cabeleireiros, manicures 
e pedicures, vendedores, trabalhadores de 
serviços de turismo e hospedagem, garçons, 
"barmens", telefonistas, operadores de tele-
fone e de "telemarketing", supervisores de 
compras e de vendas, agentes técnicos de 
em vendas e representantes comerciais.

De acordo com a CNC, a lei paulista 
descumpre o artigo 22, caput e inciso I, da 
Constituição federal, que prevê ser da com-
petência privativa da União legislar sobre 

direito do trabalho, além de extrapolar os 
limites fixados pela Lei federal nº 103/2000, 
que autorizou os Estados e o Distrito Fede-
ral a instituir pisos salariais proporcionais 
à extensão e à complexidade do trabalho 
apenas para os empregados que não te-
nham piso salarial definido em lei federal, 
convenção ou acordo coletivo.

A Confederação pede liminar para sus-
pender a regra que entrou em vigor em 1º de 
fevereiro de 2013 e alega que, caso ela preva-
leça, provocará uma incerteza jurídica para os 
empregadores no momento do pagamento 
dos salários, pois ficariam sem saber se devem 
pagar o piso ou o valor fixado em convenção 
ou acordo coletivo, quando for inferior a ele.

A entidade alega que, caso isso ocorra, 
os empregadores estarão obrigados a “con-
ceder salários a seus empregados sem o 
devido respeito aos requisitos e parâmetros 
constitucionais”. No mérito, pede que o Su-
premo declare a inconstitucionalidade da 
expressão contida na lei paulista.

Devido à relevância da matéria e seu 
especial significado para a ordem social e 
a segurança jurídica, o relator da ADI, mi-
nistro Ricardo Lewandowski, adotou o pro-
cedimento abreviado previsto no art. 12 da  
Lei nº 9.868/1999.

Assim, vinda às informações e após a 
manifestação do advogado-geral da União e 
do procurador-geral da República, a ADI será 
submetida à apreciação do Tribunal, que terá 
a faculdade de julgar definitivamente a ação.
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UEM TEM DIREITO A FÉRIAS?
Todos os trabalhadores urbanos e rurais, 

inclusive os domésticos, têm direito ao gozo de 
férias anuais remuneradas acrescidas de pelo 
menos um terço a mais do salário normal.

QUANTOS DIAS O EMPREGADO TEM DIREITO?
Após cada período de 12 meses de vigência 
do contrato de trabalho, o empregado terá 
direito aos seguintes períodos de férias:

• receber da Previdência Social prestações 
de acidente de trabalho ou de auxílio-
-doença por mais de seis meses, embora 
descontínuos.

QUEM DEVE DECIDIR O PERÍODO, 
O EMPREGADOR OU O EMPREGADO?
Nos termos da legislação trabalhista, as fé-
rias são concedidas por ato do empregador, 
que deverá comunicar o empregado com, 
no mínimo, 30 dias de antecedência.

Contudo, de acordo com o art. 10 
da Convenção nº 132 da OIT e Decreto  
nº 3.197/1999, o empregador deve consul-
tar o empregado para que a data fixada 
leve em consideração as necessidades do 
trabalho e as possibilidades de repouso e 
diversão do empregado. Portanto, a defini-
ção do período de férias deve ser decidida 
de comum acordo.

A CLT prevê ainda duas exceções: em-
pregado estudante menor de 18 anos terá o 
direito de coincidir suas férias com as férias 
escolares e membros de uma família que 
trabalharem na mesma empresa têm o di-
reito a gozar férias no mesmo período, se 
não houver prejuízo ao serviço.

QUANDO DEVE SER CONCEDIDA?
As férias devem ser concedidas nos 12 me-
ses subsequentes à data em que o empre-

gado tiver adquirido o direito, ou seja, após 
12 meses trabalhados (denominado “perío- 
do aquisitivo”) as férias devem ser goza-
das nos 12 meses subsequentes (denomi-
nado "período concessivo"), sob pena de  
pagá-las em dobro. 

AS FÉRIAS DEVEM TER INÍCIO EM DIA ÚTIL?
Sim. Apesar de não haver previsão legal 
nesse sentido, considerando a finalidade de 
proporcionar ao empregado a recuperação 
da capacidade mental e física, entende-se 
que deve ser iniciada em dia útil. Dessa for-
ma, excluem-se os sábados ( já compensa-
dos), os domingos e feriados.

QUAL O VALOR PAGO?
O empregado receberá durante as férias a 
remuneração que lhe for devida na data da 
sua concessão, acrescida de 1/3.

Quando o salário for pago por porcen-
tagem, comissão ou viagem, o empregador 
deverá calcular a média recebida pelo em-
pregado nos últimos 12 meses.

Os adicionais por trabalho extraordiná-
rio, noturno, insalubre ou perigoso também 
devem ser considerados no cálculo.

O QUE É ABONO PECUNIÁRIO?
Trata-se de uma faculdade do emprega-
do em converter 1/3 do período de férias 
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PERÍODO  
DE FÉRIAS

FALTAS  
INJUSTIFICADAS

30 dias até 5 dias

24 dias de 6 a 14 dias

18 dias de 15 a 23 dias

12 dias de 24 a 32 dias

QUANDO HÁ A PERDA DO DIREITO A FÉRIAS?
O empregado não terá direito a férias quan-
do, no período aquisitivo, ocorrer algumas 
das hipóteses descritas a seguir:

• deixar o emprego e não for readmitido 
dentro de 60 dias subsequentes à sua saída;
• permanecer em gozo de licença, com re-
cebimento de salários, por mais de 30 dias;
• deixar de trabalhar, com recebimento do sa-
lário, por mais de 30 dias, em virtude de parali-
sação parcial ou total dos serviços da empresa;



a que tiver direito, no valor da remunera-
ção devida nos dias correspondentes. 

Assim, de acordo com os dias de férias 
que tiver direito, o empregado poderá re-
querer a conversão desse período em di-
nheiro, conforme quadro abaixo:

ceder ou não o adiantamento do 13º salá-
rio, que corresponderá a 50% do salário 
recebido no mês anterior.

QUAL O PRAZO PARA PAGAMENTO?
O pagamento das férias e, se for o caso,  
o abono pecuniário e adiantamento do 13º 
salário deverão ser efetuados até dois dias 
antes no início do período de gozo. Apesar 
de a legislação trabalhista não especificar 
se são dias úteis ou corridos, sugere-se a 
aplicação de dias úteis para que não haja 
prejuízo ao empregado.

AS NORMAS COLETIVAS DE TRABALHO 
PODEM DISPOR SOBRE FÉRIAS?
Sim. É importante verificar na norma cole-
tiva aplicável se há disposições mais benéfi-
cas com relação às férias.

No caso da FecomercioSP, na convenção 
coletiva celebrada com o Sindicato dos Em-
pregados do Comércio de São Paulo, devem 
ser observadas as seguintes regras:

• Férias em dezembro: Na hipótese de 
férias concedidas em dezembro, em perí-
odo compreendendo Natal e Ano-Novo e 
recaindo esses dias entre segunda e sexta-
-feira, os empregados farão jus ao acrésci-
mo de dois dias em suas férias.

• Coincidência das férias com casamento:  
Fica facultado ao empregado gozar férias no 
período coincidente com a data de seu casa-
mento, condicionada a faculdade a não coin-
cidência com o mês de pico de vendas da em-
presa, por ela estabelecido, e comunicação à 
empresa com 60 dias de antecedência.

• Adiantamento do 13º salário: As em-
presas se obrigam ao pagamento do adian-
tamento de 50% do 13º salário, desde que 
requerido por ocasião do aviso de férias.

• Garantia de emprego – retorno das 
férias: O empregado que retornar de férias 
não poderá ser dispensado antes de 30 dias, 
contados a partir do primeiro dia de traba-
lho, facultada à empresa a conversão da ga-
rantia em indenização. 
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PERÍODO  
DE FÉRIAS

PERÍODO  
DE DESCANSO

PERÍODO  
EM DINHEIRO

30 dias 20 dias 10 dias

24 dias 16 dias 8 dias

18 dias 12 dias 6 dias

12 dias 8 dias 4 dias

É POSSÍVEL RECEBER O ADIANTAMENTO 
DO 13º SALÁRIO COM AS FÉRIAS?
Sim, desde que o empregado requeira em 
janeiro do ano correspondente, nos termos 
do art. 2º, § 2º, da Lei nº 4.749/1965.

Quando solicitado fora do período fi-
xado em lei, caberá ao empregador con-

o abono deve ser requerido até 15 dias antes do térmi-
no do período aquisitivo



tRiBUnaL sUspende 
BLoQUeio de saLÁRio de sÓcio 

Subseção II Especializada em Dis-
sídios Individuais (SDI-2) do Tribu-

nal Superior do Trabalho (TST) determi-
nou a suspensão do bloqueio de salários 
de um servidor público. O salário havia 
sido bloqueado pela 2ª Vara do Trabalho 
de Campina Grande para assegurar o pa-
gamento de verbas trabalhistas de uma 
ex-funcionária da empresa da qual o ser-
vidor era sócio.

O empresário entrou com mandado 
de segurança no Tribunal Regional do 
Trabalho da 13ª Região visando ao des-
bloqueio de seu salário, mas o pedido de 
liminar foi indeferido. Já o TST, concedeu 
a segurança, entendendo que o salário é 

TST

STJ
cRÉdito de icMs 
eM saÍdas BoniFicadas

mpresas que recolheram ICMS sobre 
mercadoria dada em bonificação 

têm direito ao creditamento do imposto. 
A decisão é da Primeira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso 
interposto por empresa contra decisão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo que havia 
afastado o direito ao crédito. 

A Turma decidiu que os requisitos im-
postos pelo art. 166 do Código Tributário 
Nacional (CTN) não se aplicam aos casos 
de pedido de creditamento dos valores pa-
gos por bonificação incondicional – uma 
modalidade de desconto amplamente 
praticada por comerciantes que consiste 
na entrega de maior quantidade de pro-

duto em vez da redução no valor da venda, 
beneficiando o comprador. 

A Súmula 457 do STJ determina que os 
descontos incondicionais nas operações 
mercantis não se incluem na base de cálcu-
lo do ICMS. Em 2009, o STJ julgou em recurso 
repetitivo que as mercadorias dadas em bo-
nificação não alteram a base de cálculo do 
ICMS, que sempre será o valor final da ope-
ração, nos termos do art. 146 da Constituição 
federal e da Lei complementar nº 87/96.

Em geral, a restituição do ICMS se sub-
mete à regra do art. 166 do CTN. 

Entretanto, o relator, ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, explicou que, em tese, 
os tributos indiretos, como o ICMS e o IPI, 

Fonte: Tribunal Superior 
do Trabalho – adaptado

impenhorável, mesmo que seja para pa-
gamento de dívidas trabalhistas.

O tema da penhora de depósitos em 
conta provenientes de salários e aposen-
tadorias é recorrente nas sessões de jul-
gamento da SDI-2. A legislação processual 
proíbe a penhora absoluta de salários e 
rendimentos, mas o art. 649 do Código de 
Processo Civil, que veda a possibilidade, 
abre exceção em seu parágrafo segundo e 
a autoriza quando se trata do pagamento 
de prestação alimentícia.

No caso julgado, depois de diversas tentati-
vas de execução de créditos trabalhistas, o juiz 
da 2ª Vara do Trabalho determinou o bloqueio 
salarial do servidor no porcentual de 25%.

Fonte: Superior Tribunal  
de Justiça – adaptado

Para o relator do processo, ministro  
Emmanoel Pereira, o bloqueio de remu-
neração de sócio da empresa executada 
é ilegal, mesmo limitada a determinado 
porcentual dos valores recebidos mensal-
mente. Segundo o magistrado, a jurispru-
dência do TST tem se firmado pela aplicação 
integral do art. 649 do CPC, considerando 
ilegal e arbitrária a ordem de penhora so-
bre salários, vencimentos e proventos de 
aposentadoria, devido à natureza alimentar 
de tais parcelas, indispensáveis à subsis-
tência de quem as recebe e de sua família, 
segundo ele. Por fim, acrescentou que o re-
conhecimento da invalidade da penhora 
da conta de salário já está pacificado no 
TST pela Orientação Jurisprudencial 153.  
(RO-37800-94.2011.5.13.0000)

que comportam a transferência do encargo 
financeiro, são feitos para repercutir. Con-
sequentemente, no caso de compensação, 
é exigida a prova da não repercussão, para 
se evitar o enriquecimento sem causa de 
quem não suportou de forma efetiva o pa-
gamento do tributo. 

“Se a mercadoria foi dada em bonifica-
ção, ou seja, entregue sem o pagamento de 
qualquer quantia pelo contribuinte final, e 
se sobre essas não incide qualquer tribu-
to (não configura fato gerador tributário), 
como já assentou esta Corte, ausentes es-
tão os pressupostos para a atração do art. 
166 do CTN, constituindo um contrassenso 
exigir-se a prova da não repercussão para 
permitir o creditamento ou a repetição”, 
disse o ministro. (REsp 1366622)
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deputado Arnaldo Faria de Sá, pelo Pro-
jeto de lei nº 113/2009, substitutivo do 

PL nº 5228/05 do deputado José Mentor, quer 
repatriar dinheiro de brasileiros e residentes no 
País que se encontra no exterior e não consta 
na declaração de bens. Os projetos têm como 
ponto comum trazer para o Brasil recursos que, 
hoje, estão propiciando o desenvolvimento de 
outros países. Pelos projetos, poderiam retor-
nar ao Brasil, auxiliando a redução do crescente 
déficit, ano após ano, do nosso balanço de paga-
mentos, superior a 50 bilhões de dólares anuais.  

Calculam os  parlamentares e o deputado Hugo 
Leal, com quem falei, que há mais de 100 bi-
lhões de dólares não declarados no exterior.

O substitutivo de Arnaldo Faria de Sá 
afasta a possibilidade de repatriamento para 
quem estiver envolvido em vários crimes, 
desde tráfico de pessoas a improbidade ad-
ministrativa, valendo, pois, se aprovado, para 
aqueles que não tenham sido condenados ou 
indiciados em 15 crimes tipificados no texto.

Por outro lado, garante o sigilo do art. 198 
do CTN para os que quiserem trazer recursos 
não declarados para o Brasil, afastando o re-
ceio de serem responsabilizados pelos meios 
de comunicação ou perseguidos por autori-
dades ou membros da sociedade. Tais pessoas 
físicas ou jurídicas pagariam imposto sobre a 
renda e contribuição social sobre o lucro, no 
caso das jurídicas. E deveriam aplicar o resul-
tado líquido de seus reingressos em títulos da 
dívida pública por dois anos.

Os recursos da Contribuição Social so-
bre o Lucro seriam destinados ao Fundo de 
Combate e Erradicação da Pobreza (art. 79 do 
ADCT). Li os dois projetos (o original e o subs-
titutivo) entendendo que a medida, se ado-
tada no presente momento, seria de grande 
utilidade para a Nação. Todos sabemos das 
dificuldades crescentes que o governo fede-
ral vem encontrando para financiar suas con-
tas-correntes, com redução cada vez maior 

do saldo de sua balança comercial e o déficit 
que se avoluma no balanço de pagamentos.

Sabe-se ainda que grande parte dos recur-
sos levados para o exterior não são fruto de 
sonegação, mas de preservação, ao tempo que 
o presidente Lula, em sua primeira campanha 
(primeiro semestre de 2002) atacava, com 
particular virulência, o sistema financeiro 
internacional e os investidores, no que deno-
minava de ciranda financeira. Esse discurso le-
vou muitos brasileiros a enviar para o exterior 
recursos tributados regularmente.

O pagamento do imposto sobre a renda e, 
no caso de pessoas jurídicas, da contribuição 
social sobre o lucro, geraria recursos para o 
governo federal. Pessoalmente, já defendi a le-
gitimidade dessa medida, entendendo que a 
remessa de recursos, mesmo contra instruções 
do BC, é constitucional, pois o inciso XV do art. 
5º da CF declara que qualquer pessoa pode levar  
para o exterior seus recursos, nos termos da lei, 
em sentido formal, e não pode impedir – se cri-
me não houver – que o faça, pois não pode criar 
restrições que a constituição não criou (“Evasão 
de Divisas e a Legislação”, Gazeta Mercantil de 
31/8/2005). Pelas razões apontadas creio ser do 
interesse nacional e da Federação a aprovação 
do substituto do deputado Arnaldo Faria de Sá.

Ives Gandra Martins é presidente do Con-
selho Superior de Direito da FecomercioSP

Através da LC nº 142, de 8/5/2013, foi reduzido o tempo de 
contribuição e a idade para a concessão de aposentadoria, 

conforme o grau de deficiência do segurado.  A norma,  
que deverá ser regulamentada em seis meses, quando entrará 

em vigor, definiu que pessoa com deficiência é “aquela que 
tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 

barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”.

A DIPJ 2013, ano-calendário 2012, deverá ser transmitida 
até 28/6/2013, através dos programas disponíveis no portal 
da Receita Federal do Brasil. A declaração é obrigatória para 
as pessoas jurídicas tributadas pelos regimes de lucro real, 

presumido ou arbitrado e para as entidades sem fins lucrativos, 
sob pena de multa de 2% ao mês sobre o imposto devido, 

limitado a 20% do valor total, e multa mínima de R$ 500. 
Estão dispensadas da entrega a ME e EPP optante pelo Simples 

Nacional, os órgãos e fundações públicas e as autarquias.

 CONTRIBUIÇÃO pRevIdêNCIaRIa
 da peSSOa COM deFICIêNCIa

eNTReGa da dIpJ 2013 
eNCeRRa-Se eM JUNHO

RepatRiando 
capitais do 
exteRioR
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FGTS 
competência 5/2013

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
contribuinte individual
competência 5/2013

JUNHO
2013

33,16

23,36
até
971,78

taxa selic 0,55%  -    -   
tr 0,00% 0,00%  -   
inpc 0,60% 0,59%  -   
igpm 0,21% 0,15%  -   

btn + tr R$ 1,57 R$ 1,57 R$ 1,57 
tbf 0,50% 0,56% 0,57%
ufm R$ 115,00 R$ 115,00 R$ 115,00
ufesp [anual] R$ 19,37 R$ 19,37 R$ 19,37
upc [trimestral] R$ 22,31 R$ 22,31 R$ 22.31 
sda [sistema da dívida 
ativa - municipal] 2,4338 2,4484 2,4599
poupança 0,50% 0,50% 0,50%

ufir
extinta pela mp nº 1.973-67 em 26/10/2000,  
entre janeiro e dezembro de 2000 valia r$ 1,0641

646,55
até

de
646,55

SaláRIO
família [R$]

COTaÇõeS

os pisos salariais mensais acima mencionados são indicados conforme as dife-
rentes profissões e não se aplicam aos trabalhadores que tenham outros pisos 
definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, aos servidores públi-
cos estaduais e municipais, bem como aos contratos de aprendizagem regidos 
pela lei federal nº 10.097/2000.

SaláRIO
MÍNIMO 
estadual [R$]

755,001

765,002

775,003

1. empregador doméstico: recolhimento da alíquota de 12 %, somada à alíquota 
de contribuição do empregado doméstico;  2. em função da extinção da CPMF, 
as alíquotas para fins de recolhimento ao INSS foram alteradas, de 7,65 % para 
8 % e de 8,65 % para 9 % em 1/1/08.

CONTRIBUIÇÃO 
dOS SeGURadOS 
dO INSS

SaláRIO de  
CONTRIBUIÇÃO

alÍqUOTa paRa FINS de  
ReCOlHIMeNTO aO INSS [1 e 2]

até 1.247,70 8%
de 1.247,71 até 2.079,50 9 %
de 2.079,59 até 4.159,00 11%

IRRF  
competência 5/2013

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
empresa
competência 5/2013

SIMPLES NACIONAL 
competência 5/2013

COFINS 
competência 5/2013
PIS-PASEP 
competência 5/2013
IPI 
competência 5/2013

07

14

17 20 25 28

COFINS/CSL/PIS-PASEP 
retenção na fonte
período 1º a 15/6/2013
IRPF 
carnê-leão 
competência 5/2013 
CSL 
competência 5/2013
IRPJ
competência 5/2013

DEDuçõES: 
A. R$ 171,97 por dependente;  b. pensão alimentar integral;  C. R$ 1.710.78 
para aposentados, pensionistas e transferidos para a reserva remunerada  
que tenham 65 anos ou mais; D. contribuição à previdência social;  
E. R$ 3.230,46 por despesas com instrução do contribuinte e de seus dependentes.  
[Lei nº 11.482/2007]

BaSeS de CálCUlO [R$] alÍqUOTa paRC. dedUzIR

até R$ 1.710,78 - -
de  R$ 1.70,79  até R$  2.563,91 7,5% R$ 128,31
de  R$ 2.563,92  até R$ 3.418,59 15,0% R$ 320,60
de  R$ 3.418,60  até R$ 4.271,59 22,5% R$ 577,00
acima de 4.271,59 27,5% R$ 790,58

IMpOSTO 
de ReNda 

Lei Federal 12.469/2011 

CáLCuLo do ReCoLhIMeNto 
MeNSaL Na FoNte

[eMPRegado, 
eMPRegado doMéStICo 
e tRabaLhadoR avuLSo]
a PaRtIR de 1º de jaNeIRo de 2013 
[PoRtaRIa INteRMINISteRIaL  
Nº 15/2013 C.C. aRt. 90 do adCt]

SaláRIO 
MÍNIMO 
federal [R$]

678,00
a PaRtIR de 1º de jaNeIRo  
de 2013 [deCReto Nº 7.872/2012

a PaRtIR de 1º  
de FeveReIRo de 
2013 [LeI eStaduaL 
Nº 14.945/2013]

a PaRtIR de 1º de jaNeIRo de 2013 
[PoRtaRIa INteRMINISteRIaL Nº 15/2013]

abril maio junho

COFINS/CSL/PIS-PASEP
retenção na fonte
período 16 a 31/5/2013
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